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1. Introdujo

O objetivo do artigo é analisar as relagoes existentes entre a pro-

liferacáo do número de empresas distribuidoras de derivados de petróleo no

Brasil a partir de meados da década de 1990, c a concurrencia que passou a

caracterizar o relacionamcnto entre essas empresas, levando-se em conside-

racáo a situac,ao do consumidor final. Com a abertura do mercado de distri-

buigao de derivados petrolíferos, novas companhias passaram a distribuir

combustíveis e, consequentemente, a disputar mercados com os grandes

grupos que durante décadas dominaram o setor. Para se manterem nessa

concorrcncia as empresas tém usado estrategias das mais diversas. Algumas

dessas estrategias estáo associadas á utilizac,ao de medidas ilegais. Tal situa-

gáotemconduzidooMinistérioPúblicoadenunciarpráticas lesivas ao Direito

do Consumidor, entre elas a adulteracáo de combustíveis e a sonegagáo fis

cal. Júntese a isso os casos de formac,ao de cartéis e oligopólios - atos extre

mamente nocivos á livre concorréncia.

2. A distribuigáo de combustíveis no Brasil

Adisputapelocontrolesobreo petróleo existente noPlanetaé urna

das características marcantes da contemporaneidade. No Brasil, particular

mente, o setor petrolífero tem sido alvo de paradoxos: A política económica

do governo para a abertura do mercado de derivados petrolíferos acabou por

gerar um desequilibrio ñas relagoes de mercado. A desregulamcntac,3o do

setor provocou urna proliferagáo de distribuidoras de pequeño porte, geral-

mente constituidas de forma irregular, e especializadas em desequilibrar as

relagoes estabelccidas em um mercado auto-regulávcl. Dessa forma, as de

nuncias de adulterado de combustíveis e fraudes contra o fisco vém ocu

pando um espado de destaque na imprensa nacional.

A historiada distribuigao no Brasil iniciou-se em 1912 quando

chegaram as primeiras multinacionais para a exploragáo do setor. A Carta

Magna de 1934 ainda permitía a atuagao no país de qualquer empresa, des-
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de que constituida sob as Leis nacionais. A instauracño do Estado Novo im-

primiu urna nova dinámica as relaqóes económicas do país, pois a política

nacionalista de Getúlio Vargas estava claramente expressa na Constitu.ic.ao

outorgada em 1937 que protegía demasiadamente o empresariado nacional.

Ainda durante o Estado Novo, o presidente Vargas instituiu, pelo Decreto n°

395 de 29/04/1938, o Conselho Nacional do Petróleo (CNP), com a funcao

de controlar e supervisionar a producáo e o comercio do petróleo e de scus

derivados no país. No desenvolvimento dessa onda nacionalista o petróleo

foi alvo de intensos debates. Pressóes sociais e políticas e urna campanha

nacional que tinha como lema "O Petróleo é Nosso !" levaram á cria^ao da

Lei 2.004, de 03/10/1953, que estabelecia a nova política nacional do petró

leo, definiaasatribuicóesdoCNP,einstituíaa"PetróleoBrasileiroSociedade

Anónima - PETROBRAS S.A.". A Lei que criou o monopolio nacional do

petróleo cxcluiu do seu alcance a importac,ao, exportacáo e a distribuido.

As primeiras f'oram incorporadas posteriormente, enquanto a última conti-

nuou sendo desenvolvida pela iniciativa privada. O Nacional-

Descnvolvimentismo proposto pelo governo Juscelino Kubitschek (1956-

61) apresentou sinais positivos para a econoinia, mas o país tornou-se mais

dependente do capital cslrangeiro. O setor de distribuido entrou em urna fa

se de estagnac,ao e as menores empresas fecharam as portas. Apesar das di-

liculdades enfrentadas pelo setor, o Governo decide criar, cm 1971, urna

subsidiaria da PETROBRAS para atuar no setor de distribuido: A BR - PE

TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.

As crises internacionais do petróleo de 1973 e 1979 11 zcrain com

que o Governo revisse a matriz energética no sentido de rcduzir a dependen

cia do petróleo estrangeiro. Foram incentivados os setores de prospecto e

refino. Nesse período, as distribuidoras tiveram as suas margens de lucro

garantidas gracas á regulamentacao oficial do setor. A concurrencia ficou pra-

ticamente anulada, pois os precos ficaram muilo parecidos.

A promulgacaodaConstituicao Federal de 1988 pouco altcrou o

monopolio do petróleo. A nova Carta apenas reforcou o monopolio na me

dida em que o trouxe para o bojo da Constituicáo. Iniciando o projeto nacio

nal de modernizacáo da economía, o Governo instituiu, com a aprovacüo da

Lei n° 8.031/90, o "Programa Nacional de Desestatizacjio". A partir desse

programa o setor petrolífero ganhou maior autonomía através de unía polí

tica de "Desregulamenta$ao", que culminaría com a abertura geral do mer

cado.

Esse contexto aguijou a concorréncia e obrigou as distribuidoras

a revereni os seus modelos de eficiencia e competitividade. O setor de dis

tribuido voltou a ser um mercado promissor. O número de solicitacocs de

registros para novas companhias distribuidoras comecou a crcsccr - sinais

de bons lempos para os consumidores ?
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A partir 1995, os precos dos derivados foram desvencilhando-se

dos subsidios estatais que garantiam a eqüalizacáo dos mesmos. Em 1996, o

Governo libera, a partir da refinaria, os presos da gasolina, do álcool hidra

tado e do querosene de aviacao. Se estes fatos aqueceram a competitividade

entre as distribuidoras, eles, também, provocaram um fenómeno ainda nao

conhecido pelo setor: a proliferagáo das empresas de distribuigáo de peque-

no porte. Intcnsificaram-se. também, nesse período, as denuncias sobre

adulterado de combuslíveis. Se antes essas denuncias limitavam-se a casos

¡solados, naquele momento elas comegavam a colocar em risco a credibili-

dade do setor de distribuigáo.

No processo de desestatizagáo do setor petrolífero, a discussáo

voltou-se para a viabilidade da manutencáo do monopolio do petróleo e cul-

m¡noucomaaprovagaodaEmendan°09,de 11/11/1995, que permitiuáUniao

contratar empresas estatais ou privadas, por sua conta e risco, para exercer

as atividades da industria do petróleo. Após a Emenda n° 09/95, foi aprova-

da a Lei 9.478 (Lei do Petróleo), de 06/08/1997. Esta Lei foi criada para es-

tabelecer as formas do exercício das atividades petrolíferas após a "flexibi-

lizagao" do monopolio, além de instituir o Conselho Nacional de Política

Energética (CNPE) e a Agencia Nacional do Petróleo (ANP). A Lei estabe-

leceu, também, um período de transigao para que todos os agentes económi

cos envolvidos na distribuigáo pudessem adequar-se á livre concorréncia.

Nesse período, inicialmentemarcadoparaduraratéodiaOS de agostode 2000,

os pregos ainda seriam fixados pelo Governo. Por questoes de dificuldades

na aprovagáo de um novo regime tributario para o setor, o prazo do período

de transigao foi alterado, pela Lei 9.990 - de 21 de julho de 2000, para o dia

30 de dezembro de 2001. Finalmente, o mercado distribuidor concluiría a

última fase da abertura integral do mercado de derivados.

3. A Livre Concorréncia e os Poderes Constituidos: O Caso Brasileiro

No Brasil de hoje a distribuigáo dos combuslíveis derivados de pe

tróleo tem envolvido diversos interesses: distribuidoras; o Poder Executivo da

Uniáo; o Legislativo Federal e estaduais; o Judiciário e o Ministerio Público

Federal e estaduais. As distribuidoras ao disputaren! o mercado aberto á concor

réncia necessitam constantemente utilizar mecanismos que garantam compra

dores para os seus produtos. Muitas dessas distribuidoras, buscando beneficiar

se nessa disputa, terminam adotando práticas que infringem o direito da concor

réncia e acabam por prejudicar, também, os consumidores. O Poder Executivo

tem almejado a formagáo de um sistema eficaz de defesa da concorréncia. O po

der legislativo procura produzir tanto leis que dcfendam a concorréncia, quanto

os direitos dos consumidores, além da apuragáo de denuncias de infragoes, atra-
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vés das Comissoes Parlamentares de Inquéritos (CPIs). Ojudiciário, apesardas

denuncias de envolvimento dejuizes na industria das liminares, tem a cada dia

se envolvido mais no tema procurando construir interpretagóes mais sólidas so

bre o mercado distribuidor de combustíveis. O Ministerio Público tem firmado

convenios com institutos de defesa do consumidor e com a ANP para investigar

e oficializar as denuncias de adulterado de combustíveis.

3.1 As Distribuidoras

A prática de infracoes contra a li vre concurrencia no setor de de

rivados do petróleo no Brasil ocorre. geralmente, por urna das seguintes for

mas: ingerencia das distribuidoras de combustíveis no setor de revenda;

dumping; formagáo de cartel; e adulteragáo de combustíveis.

A ingerencia das distribuidoras de combustíveis no setor de re

venda dá-se quando urna empresa distribuidora é também proprietária de pos-

tos de revenda de combustíveis. Nestas condicoes a distribuidora quebra a

obrigatoriedade da separacao vertical entre distribuigao e revenda, e conse-

gue fixar os pregos no varejo, assim como a margem de lucro do revendedor.

No caso de dumping, as distribuidoras vendem seus produtos no

varejo por um precio inferior ao prego de aquisigao com o intuito de tornar

inviável a sobrevivencia das concurrentes. Nota-se a disparidade de pregos

entre as diversas áreas, e até em urna mesma área, isto em decorréncia da

venda abaixo do prego de custo dos produtos ñas regiocs onde há guerra de

pregos, e do superfaturamento e recuperagáo destes valores em regioes on

de estas distribuidoras já dominaran! o mercado.

A formagao de cartéis é prejudicial a livre concorréncia urna vez

que tolhe o direilo do consumidor de buscar a melhor oferta, criando um

mercado artificial e que nivela seus pregos para cima ou para baixo, de acor-

do com o interesse do empresario, sem um real comprometimento com o

cusió e qualidade do produto comercializado.

Finalmente, aadulteragaodoscombustíveis, aplicada isoladainen-

te ou cm conjunto com a sonegagao fiscal. Esse tipo de infragáo as leis de de

fesa da concorréncia configura-se pelo fato de impedir que as distribuidoras

que mantém a qualidade de seus produtos e cumprem rigorosamente suas

obrigagSes fiscais possam praticar os mesmos pregos aplicados pelas distri

buidoras que ignoram os preceitos legáis.

Estas práticas, além de constituir barreira á entrada dos concor-

rentcs, impedindo a livre iniciativa do empresariado em engajar-se no seg

mento, prejudica diretamente o consumidor, vez que fica privado de meios

alternativos de aquisigao de combustíveis e da melhor oferta dentro de um

ambiente competitivo.
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3.2 O Executivo

Históricamente,ocenárioeconómico nacional daatividadededis-

tribuic/io de combustíveis experimentou, desde o seu inicio, momentos dis

tintos no tocante á intervencao do Governo.

Inaugurando a Icgíslacao patria de defesa da concurrencia, temos o

Dccreio-lci 869, de 18 de novembro de 1938. Tal Decreto, voltado a tutela da

economiapopular, tambémalmejavacoibir os abusos no mercado. Desde enlao,

a defesa da concurrencia ocupa lugar cativo no Direito Económico nacional.

Buscando consolidar um modelo mais duradouro, desde os anos

1990 o governo brasileiro tem procurado estabelecer medidas que estímu-

lem a livre concorréncia e. consequentementc, fortaleza o liberalismo. Em

junho de 1994 foi aprovada a Lei 8.884. Esta Lei transl'onnou o Consellio

Administrativo de Defesa Económica (CADE) - criado pela Lei 4.137/62 -

em unía autarquía federal e estabeleceu normas sobre a prevencao e a re-

pressao as infracoes contra a ordem económica.

AsuaestiaiturafavoreceuaconstituicaodoSistemaBrasileirode Defesa

da Concorrencia (SBDC), formado por tres órgfios encarregados da defesa da

concorrcncia no País: a Secretaria de Acompanhamento Económico (SEAE) do

Ministerio da Fazcnda; a Secretaria de Dircto Económico (SDE) do Ministerio

da Justicu; c o Consellio Administrativo de Defesa Económica (CADE).

O CADE c urna autarquía vinculada ao Ministerio da Justina, que

lem entre suas alribuicoes a de zelar pela livre concorréncia e difundir a cul

tura da concorréncia por meio de csclarecimentos ao público sobre as for

mas de infracao á ordem económica, além de decidir as questóes relativas as

mesmas ¡nfracóes. As decisóes do CADE, tribunal administrativo e instan

cia judicante do Sistema, nao comportan! revisao no ámbito do Poder

Executivo, podendo ser revistas apenas pelo Poder Judiciário.

A SEAE e a SDE possuem funcáo analítica c ¡nvestigativa, sen

do responsáveis pela instrucao dos processos. A SDE conta em sua estrutu-

ra coin o Departamento de Protccjio e Defesa da Ordem Económica (DPDE)

e coin o Departamento de Protccao e Defesa do Consumidor (DPDC).

A atuacao dos órgaos de defesa da concorréncia subdivide-sc cm

duas vertentcs: a) o controle das estruturas de mercado, via apreciacao de fu-

soes e aquisi^oes entre empresas (atos de concentracíio); e b) a repressao a

condutas anticompetitivas.

3.3 O Legislativo

A producíio legislativa nacional, no locante á defesa da concur

rencia no setor de distribuicjio de derivados, aínda aprésenla niuitos pontos
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vulneráveis as manobras daqueles que, dolosamente, buscam um caminho

mais fácil para o lucro. Todavía, passos significativos já foram dados no sen

tido de garantir o fortalecimcnto do livre mercado.

As leis de protccao á livre concurrencia e ao consumidor cami-

nham paralelamente. O Código de Defesa do Consumidor alia-se ás Leis de

Delesa Económica, que prctcndem conferir maior agilidade ao combate aos

irustes e cartéis. Atento a isso, o Legislativo promoveu as alteragSes ncccs-

sárias, com a promulgaeao da Emenda Constitucional n° 33. de 11 de de-

zembrode2001,quealterouosarts. 149, 155 e 177 da Constituido Federal;

e o advento da Lei n° 10.336, de 19 de dezembro de 2001, que instituiu a

Contribuicao de Intervencao no Dominio Económico (CIDE), incidente so

bre a importagáo e a comercial izagáo de petróleo c seus derivados, gas natu

ral e scus derivados, c álcool etílico combustível. Com a instiluigao da CI

DE, a carga tributaria relativa ao PIS/COFINS, incidente sobre o petróleo e

seus derivados, foi transferida para o produtor, o formulador e o importador,

fazendo com que a alíquota da distribuicao e revenda seja zero. Além de es-

tabelecer a cobranza monofásica, a nova Lei derrubou o fundamento das

contcstacoes judiciais, que embasavam as liminares sob o argumento da ir

regular substituido tributaria.

O trabalho dos legisladores no combate ás irregularidades do setor

de distribuido de derivados do petróleo nao se limita á producto de normas.

Alguns Estados estilo apurándoos falos de adulleracao c sonegagao através de

CPIs. Estados como P;-rriambuco, Paraná, Sao Paulo, Rio de Janeiro e Mato

Grossojá conseguirán!, como resultadodasinvestiga56esdasComissóes, gran

des vitórias contra os cartéis c os crimes de adultcragáo de combustíveis.

No ámbito do Congresso Nacional a discussao sobre a adultera-

cao e a fraude fiscal na industria do petróleo também ganha espago. Porduas

vezes aconteccram propostas para a instalagao de urna CPI para investigar o

setor. Em ambas, as propostas foram rejeiladas. Além disso, também exislem

no Congresso dois espagos para o debate de assuntos ligados ao tema: A

Frente Parlamentar do Petróleo, organizacao suprapartidária que reúne

Deputados e Senadores; c o Parlacom, fórum suprapartidário de deputados

para discussáo de problemas do setor de combuslíveis.

3.4O,Judiciário

Como conseqüencia da ineficiente legislacao que regulamenta o

setor de distribuicao no Brasil, as distribuidoras perceberam que contestar, no

judiciário, o pagamento dos impostos devidos era um bom negocio. Na maio-

ria dos casos os empresarios reconhecem a obrigaloriedade do recolhimento,

c futuramente iráo efetuá-lo. Todavía, caso seu pedido de liminar seja acata-
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do. ele ganhaní tcmpo em virtudc da morosidadc do processojudicial c do fu

turo processo administrativo de cobranca. Da gasolina comprada pelas distri

buidoras emergentes. 72% sao vendidos a presos artificialmente baixos sob a

proteijao de liminares - prática nociva ao livre mercado. A grande maioria de-

las concedida para garantir a sonegac,ao do pagamento do PIS/COFINS.

Para contar com o apoio do Judiciário no combate a soncgac,ao e

a adultcracáo, os organismos (sindicatos e associac,óes de distribuidores,

Procons, Secretaria da Fazcnda, etc.) diretamente envolvidos no problema

estao realizando encontros com os magistrados com o intuito de esclaréce

los a respeito do real funcionamento da industria do petróleo. Tal iniciativa

tcm surtido efeitos, urna vez que é perceptível a elevac,ao do nivel da funda-

menlac,ao das deeisóes que negam os pedidos de liminares.

3.5 Ministerio Público

A hita contra o desequilibrio ñas relac,oes de mercado teni, tam-

bém, recebido a importante contribuido do Ministerio Público, rcpresenla-

do por suas Promotorias de Justina de Defcsa do Consumidor, que investiga

e oíerece a denuncia sempre que toma conhecimento de atos contra a ordem

económica e que lescm os intcre.sscs sociais e individuáis ¡ndispoiiíveis da

comunidade.

Para sistematizar a atuac,ao do Ministerio Público junto ao setor de

distribuicáo de combustíveis, a Agencia Nacional do Petróleo e o Conselho

Nacional de Procuradores-Gerais de Justina do Brasil, conjuntamente com os

Ministerios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territorios, firma-

rain, em julbo de 2002, um convenio de cooperado técnica e operacional vi

sando, de um lado, dotar o Ministerio Público de instrumentos técnicos rele

vantes para a pcrsecucüo aos crimes e aos abusos praticados no mercado de

consumo, em todo o territorio nacional, e de outro, tornar mais eficaz a fisca-

lizacjio pela ANP, na forma das lcgislagocs federal e cstaduais, e conforme as

normas técnicas brasileiras em vigor. Além deste convenio de ámbito nacio

nal, o Ministerio Público, nos estados, tem firmado parceiras com os órgáos

locaisdedcfesadoconsurnidor.comosescritóriosregionaisdoInslitutoNacional

de Metrología (INMETRO), e com as Secretarias da Fazenda e Trihutacfio.

4. A Proteqiio do Consumidor no Brasil

O Brasil, atualmcnte, ocupa urna posiciio de destaque no cenário

mundial no que diz respeito a protccfio do consumidor. Mas ncm sempre is-

so foi assim.
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Até o inicio da década de 1990 as relacoes consumeristas eram

regidas, se assimpodc-sedizer, pelas antigás normasdoCódigoCivilde 1916.

Desneccssário acrescentar que o quadro económico do país adquiriu, com o

passar dos anos, aspectos completamente distintos daquelcs experimenta

dos no inicio do século passado. Dessa forma o consumidor encontrava-se,

na realidade, totalmente desamparado para enfrentar os abusos do mercado

de consumo.

Nao se pode negar, também, a existencia de legislacao anterior

queindiretamenteprotegiaoconsumidor.emboraessenaofosscopensamcn-

to principal do legislador da época. Jáem 07 de abril de 1933, foi editado o

Decreto 22.626 com o intuito de reprimir a usura, talvez o primeiro disposi

tivo legal nessa área. A Constituigáo Federal de 1934 trouxe, em scus arti-

gos 115 e 117, as primeiras normas constitucionais de protecaoá economía

popular. Os Decretos-Lei 869/38 e 9.840/46 cuidaram dos crimes contra a

economiapopular.eforam seguidos, em 195 l,pelachamadaLeide Economía

Popular. A Lei 4.137/62, já citada, além de criar o CADE, lambém leve re-

llcxos na prolccao consumidor. Em 1984 foi editada a Lei 7.244 que facul-

tou aos Estados instituírem os Juizados de Pequeñas Causas, revogada, en-

lao, pela atual Lei dos Juizados Especiáis Cíveis c Crimináis - Lei 9.099 de

26desetembrode 1995, no ámbitodosquaiscriaram-se os Juizados Especiáis

do Consumidor.

Se no plano Civil e Penal o consumidor nao encontrava mu am

paro consistente, no plano processual civil a situacao nao era mclhor. O

Ministerio Público, as associacóes, ou qualquer outro órgao público nao dis-

punham de legilimidade para representar, em juízo, os interesses dos consu

midores. Com a entrada em vigor da'Lei da A^ao Civil Pública", lei 7.347,

de 24 de juiho de 1985, todas essas entidades ganharam legitimidade para a

propositura de "acóes de responsabilidade por danos causados ao consumi

dor", alcm de outros bens tutelados, iniciando, assim, a tutela jurisdicional

dos interesses difusos no país.

Com a promulgacao da atual Constituicao Federal, em outubro

de 1988, a tutela dos direitos do consumidor recebeu respaldo constitucio

nal. Em varios de seus dispositivos a nova Carta reafirma essa protejo. No

capítulo "Dos Direitos e Deveres Individuáis e Coleti vos", no art. 5o, XXXII,

a Constitu¡5áo dispóe que o "Estado promoverá na forma da lei, a defesa do

consumidor". Mais adiante, no art. 170, V, afirma que "a ordem económi

ca", entre outros principios, deve observar "a defesa do consumidor".

Finalmente, ñas "DisposicSesConstitucionaisTransitórias", art. 48, ficoues-

tabclccido que "o Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da pro

mulgacao da Constituicáo, elaborará Código de Defesa do Consumidor"

Dessa forma, o CDC encontra seu vigor normativo diretamente

no texto da Constituicao da República. Esse vigor constitucional gera a obri-
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gatoriedade de sua observancia, por ser norma imperativa de ordem públi

ca, sujeitas á observancia geral, o que nao ocorre com as normas dispositi

vas, porexemplo, do Código Civil.

Em sua análise a respeito do período que antecedeu a introducao

do Código de Defesa do Consumidor (CDC) no ordenamento jurídico na

cional, o professor Daniel Firmato de Almeida Gloria comenta que

Existiam, éverdade, normas especiáis que, aquí

e ali, tutelavam, direta ou indiretamente, o con

sumidor. Mesmo essa protecao mínima, espa-

Ihada por todo o ordenamento, carecía de sis-

tematizacao, uniformizacáo e, principalmen

te, tecnicidade. (Gloria. 2003. p.37).

Todas essas características, aponladas pelo professor, matcri-

alizaram-se em 11 de selembro de 1990, com a criac,ao do Código de Defesa

do Consumidor, que cntrou em vigor seis meses após. O Brasil passou a ser

o primeiro país do mundo a icr uma lei geral cuja abrangéncia alcanc,ava to

dos os grandes temas que intcgram o Direito do Consumidor. E o mesmo au

tor acrescenta que

Certo éque o CDCpromoveu verdadeirá revo-

lucáo no Direito brasileiro, alterando, profun

damente, o Direito Privado e aspectos impor

tantes do Direito Processual Civil e do Direito

Penal, tais como tratamento moderno da res-

ponsabilidade civil dofornecedor, o modelo de

controle dapublicidade, daspráticas abusivas

e das condicoes gemís dos contratos e a cria-

cao de mecanismos ¡novadores de acesso a jus-

tica. (Gloria, 2003, p.37).

A func,áo primordial do CDC é buscar sempre o restabelccimcn-

to do equilibrio ñas relac,ocs de consumo. Isto porque o consumidor está

sempre em urna posic,ao de desvantagem económica em relagáo ao fornece

dor. Esta "vulnerabilidade económica" é um dos principios que regem o

CDC e tcm sua sustentará» em mais quatro principios informadores.

O Principio da Transparencia garante que o consumidor tenha sem

pre o direito de ser informado, de forma clara e precisa, sobre os bens e ser

vidos que adquirir.

"O PrincípiodaConfianc,agaranteaadequac,ao.aqualidadee mes

mo uma seguranza razoavcl dos produtos c servidos de forma a evitar danos
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á saúde e prejuízos económicos para o consumidor e os terceiros vítimas"

(Marques, 1998.643).

O Principio da Eqüidade,oulsonomia, surge da filosofía do CDC

que enlendc o consumidor como hiposuficicntc em relac,ao ao l'ornecedor.

Nesla siluaQao, o consumidor apresenta uma maior vulnerabilidade econó

mica c merece estar mais protegido. Esta protec,ao busca equilibrar as rela-

c,oes entre as partes e pode ser fácilmente percebida, no CDC, pelo estrilo

controle das possíveis cláusulas abusivas.

Por finí, o Principio da Boa-Fé, segundo a análise da professora

Claudia Marques,

Orientará nao só o contrato de consumo, mas.

como destacamos, será o guia das práticas co

merciáisdosfornecedores no mercado brasilei-

ro. O CDC busca, em última análise, transpa

rencia e harmonía ñas relacoesde consumo; es

ta harmonía será alcancada através da exi

gencia de boa-fé ñas relacoes pré-contratuais

entrefomecedore consumidor. As normas do

CDC impóem um novo regime basilar para as

práticas comerciáis, evitando assim que estas

práticas se utilizan da vulnerabilidadedos con

sumidores (Marques, 1998,642).

As constantes denuncias sobre adulterac,áo de combuslíveis vei-

culadas pela imprensa, e as que sao levadas oficialmente ao conhecimento

do Ministerio Público, dcnionstram que nesse setor a vulnerabilidade do

consumidor é bem mais exposta. Ao contrario de outros segmentos do mer

cado, nos quais os principios informadores do CDC podem ser ignorados in

dividualmente, na venda de combustíveis adulterados eles sao desrespeita-

dos conjuntamente.

Qualqueratoquc tenha como objetivo adulterar combustíveis, já

cometa por desrespeitar o Principio da Boa-Fé. Evidentemente, nao exis-

tem placas informativas que alertem o consumidor de que ele está compran

do umproduto adulterado, destaformaelimina-seoPrincípioda Transparencia.

Quando isso ocorre, o objetivo do fornecedor infratoré aumentar os seus lu

cros em detrimento do "hipossuficiente" consumidor, e é como se o Principio

da eqüidadc nunca tivesse existido. E como Calar cm Principio da Confianc,a

se nestes casos os consumidores sao expostos a riscos á saúde c prejuízos

económicos '.'
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5. A Vulnerabilidade do Consumidor e o Direito da Concorréncia

Maisdeumadécadapassou-se desde aentradaem vigor do Código

Brasileiro de Dcfcsa do Consumidor. O modelo de mercado predominante

no país aproximase cada vez mais da "economía de mercado". Ncsse con

texto, nao restam dúvidas de que a situagáo dos consumidores melhora na

mesma proporgao em que a livre concorréncia é exercida plenamente pelos

fornecedores, de modo a proporcionar urna forma indireta de protegáo as re-

lacóes de consumo.

Nos mercados que implantaran! urna boa política de concorrén

cia, lodo o potencial empregado pelos empresarios na obtencao de maiores

lucros flui no sentido de proporcionar aos consumidores produtos de mclhor

qualidade por um prego mais baixo. Sem estas políticas, o potencial dos em

presarios c direcionado para a obtencao do lucro fácil, através da formagao

de grupos para a exploracao, e possível eliminacao, dos concurrentes que

eslejam em situacao menos favorável, impedindo que os consumidores ob-

tenham os beneficios que deveriam obter por viverem em urna economía de

mercado.

Esta inier-relacao entre os dois bens tutelados apresenta-se mais

evidente pelo estudo das duas leis. Muitos sao os pontos comuns a elas. Já

no artigo primeiro da Lei brasileira de defesa da concorréncia, o dispositivo

explícita o propósiio de defesa do consumidor. Ao estabelecer no parágrafo

único do referido artigo, que "a coletividade é a titular dos bens jurídicos

protegidos por esta lei", o professor, Daniel F. Gloria entende que "o legis

lador quis dizer os consumidores. Vale dizer, é o consumidor o alvo de pro-

tecao da lei de concorréncia" (Gloria, 2003, 95).

A harmonía entre o Código de Defesa do Consumidor e a Lei

de Defesa da Concorréncia continua no que diz respeilo a elevagáo do

prego sem justa causa. A garantía de um prego justo c prcocupagao da de

fesa da concorréncia e do consumidor. Isso geralmente ocorre devido ao

poder económico das grandes empresas, que tém maiores possibilidades

de manipular os pregos, as condigóes de mercado e as práticas abusivas

ao direito do consumidor. Os artigos 21, XXIV da lei 8.884/94 e o 39, X

da lei 8.078/90 tratam da elevagao dos pregos de bens ou servigos sem

justa causa. O CDC nao previu originariamente a elevagao injustificada

de pregos como urna prática abusiva, o que foi prontamente suprido pela

lei de Defesa da Concorréncia que acrescentou tal inciso ao artigo 39 da

lei consumerista.

O compromisso de desempenho, previsto no artigo 58 da Lei de

Concorréncia, é um dos dispositivos mais importantes da tutela dos consu

midores pelo Direilo da Concorréncia. O compromisso de desempenhoé urna

forma de minimizar os prejuízos provocados a livre concurrencia, por exem-
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pío, no caso de urna fusao ou incorporado de empresas. Esse compromisso

será composto de condigoes que devem ser observadas pelas empresas en

volvidas na transacao para que o ato de concentracao seja aprovado pelo

CADE. Esta ferramenta tem sido bastante usada para permitir urna maior

flexibilizagao no tratamento das concentragocs empresariais.

Como exemplo prático da aplicagao do compromisso de desem-

penho, Gloria cita um caso nacional recente ocorrido por ocasiao da

Aquisicaoda Kolynos Coiporationpela Colgate

Palmolive Company, em 1996, em queficou

determinado, como medidas mais relevantes,

a suspensdo da utilizacáo do nome "Kolynos "

como marca de creme dental no período de 4

(quatro) anos e a disponibilizacao, através de

oferta pública, de parte da capacidade produ-

tiva para afabricaqao de cremes dentáis para

terceiros (Gloria, 2003,99-100).

No setor de distribuido de combustíveis no Brasil, apenas um

ato de concentragao entre grandes empresas marcou o mercado: a aquisicáo.

em 1993, da rede de distribuigao da multinacional americana "Atlantic" pe

la empresa "Ipiranga" de capital nacional. Este alo ocorreu antes da entrada

em vigor da Lei de Defesa da Concorrencia, logo o sistemajurídico de pro-

tegao á concorrencia ainda nao conhecia, ou melhor, nao utilizava os com-

promissos de desempenho. Pelo volume de recursos empregados e a impor

tancia da rede de distribuido envolvida, certamente o segmento sentiu o im

pacto da aquisigao de urna forma que poderia ser amenizada com a adogao

do compromisso de desempenho.

6. Consideraqoes Fináis

No Brasil, apesar da falta de tradigao na protegáo do consumidor

e na defesa da concorrencia, grandes avangos podem ser observados tiestas

duas materias. O ordenamento jurídico que as disciplina foi constituido de

tal maneira que, como visto, a harmonía entre ambas dá um revestimento es

pecial aos bens tutelados porelas.

O Direito da Concorrencia e o Direito do Consumidor apresen-

tam-sc para o mercado como a forga que poderá forjar um modelo de rcla-

cionamento entre consumidores e fornecedores no qual os principios da li-

vre concorrencia converlam-se em meios de garantía de produtos e servigos

de alta qualidade, por presos cada vez mais favoráveis ao consumidor.
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Os consumidores de combustíveis petrolíferos no Brasil ainda

cstao em uma situacao de extrema vulnerabilidade. Desde o inicio da aber

tura do mercado, em meados da década de 1990, o setor vem sofrendo uma

serie de alteracóes: entrada de novos players no mercado de distribuicao,

consequentemente maior disputa por consumidores de seus produtos; libe-

ra^ao de presos; regulagao através de uma agencia especializada; importa-

cóes de combustíveis; alteracücs na legislado tributaria, etc.

Todavía, o tempo previsto para que o mercado se acomode ao no

vo modelo ainda nao expirou. É necessário que o setor amadureca as novas

concepcóes surgidas com as mudancas trazidas pela abertura e descubra no

vas formas de atrairos consumidores.

Todos os órgáos envolvidos no eslabelecimenlo de uma livre

concorréncia no selor distribuidor de combustíveis estáo amplamente em-

penhados naconsecucáode suas metas. Os Poderes Executivo, Judiciário, e

Legislativo buscam estabelecer uma economía de mercado á altura do po

tencial económico do país; o Ministerio Público, no seu papel de defensor

dos interesses socíais, lem conseguido, com éxito, inibir pláticas lesivas ao

consumidor e a economía popular; a Agencia Nacional do Petróleo, através

de suas políticas de rcgulacáo, tem conduzido, com mais acertos que erros,

a industria do petróleo no país.

Para finalizar, as distribuidoras e postos revendedores de com

bustíveis, em sua grande maioria, através de scus sindicatos ou entidades re

presentativas, tém dado uma importante contribuido as entidades regula

doras. Além, é claro, da constante busca do lucro pelos mecanismos legáis

existentes num mercado auto-regulável.
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